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Comunicação da Comissão - TRIS/(2025) 2601

Directiva (UE) 2015/1535

Notificação: 2025/0311/ES

Retransmissão de um parecer circunstanciado emitido por um Estado-membro (Portugal) (2º travessão, número 2, artigo
6º, da Directiva (UE) 2015/1535). Este parecer circunstanciado prolonga o período de statu quo até 23-12-2025.

Detailed opinion - Avis circonstancié - Ausführliche Stellungnahme - Подробно становище - Podrobné stanovisko -
Udførlig udtalelse - Εμπεριστατωμένη γνώμη - Dictamen circunstanciado - Üksikasjalik arvamus - Yksityiskohtainen
lausunto - Detaljno mišljenje - Részletes vélemény - Parere circostanziato - Išsamiai išdėstyta nuomonė - Sīki izstrādāts
atzinums - Opinjoni dettaljata - Uitvoerig gemotiveerde mening - Opinia szczegółowa - Parecer circunstanciado - Aviz
detaliat - Podrobné stanovisko - Podrobno mnenje - Detaljerat yttrande

Extends the time limit of the status quo until 23-12-2025. - Prolonge le délai de statu quo jusqu'au 23-12-2025.- Die
Laufzeit des Status quo wird verlängert bis 23-12-2025.- Удължаване на крайния срок на статуквото до 23-12-2025. -
Prodlužuje lhůtu současného stavu do 23-12-2025. - Fristen for status quo forlænges til 23-12-2025. - Παρατείνει την
προθεσμία του status quo 23-12-2025. - Amplía el plazo de statu quo hasta 23-12-2025. - Praeguse olukorra tähtaega
pikendatakse kuni 23-12-2025. - Jatkaa status quon määräaikaa 23-12-2025 asti. - Produžuje se vremensko ograničenje
statusa quo do 23-12-2025. - Meghosszabbítja a korábbi állapot határidejét 23-12-2025-ig. - Proroga il termine dello
status quo fino al 23-12-2025. - Status quo terminas pratęsiamas iki 23-12-2025. - Pagarina “status quo” laika periodu
līdz 23-12-2025. - Jestendi t-terminu tal-istatus quo sa 23-12-2025. - De status-quoperiode wordt verlengd tot
23-12-2025. - Przedłużenie status quo do 23-12-2025. - Prolonga o prazo do statu quo até 23-12-2025. - Prelungește
termenul status quo-ului până la 23-12-2025. - Predlžuje sa lehota súčasného stavu do 23-12-2025. - Podaljša rok
nespremenjenega stanja do 23-12-2025. - Förlänger tiden för status quo fram till 23-12-2025.

The Commission received this detailed opinion on the 23-09-2025. - La Commission a reçu cet avis circonstancié le
23-09-2025. - Die Kommission hat diese ausführliche Stellungnahme am 23-09-2025 empfangen. - Комисията получи
настоящото подробно становище относно 23-09-2025. - Komise obdržela toto podrobné stanovisko dne 23-09-2025. -
Kommissionen modtog denne udførlige udtalelse den 23-09-2025. - Η Επιτροπή έλαβε αυτή την εμπεριστατωμένη γνώμη
στις 23-09-2025. - La Comisión recibió el dictamen circunstanciado el 23-09-2025. - Komisjon sai üksikasjaliku arvamuse
23-09-2025. - Komissio sai tämän yksityiskohtaisen lausunnon 23-09-2025. - Komisija je zaprimila ovo detaljno mišljenje
dana 23-09-2025. - A Bizottság 23-09-2025-án/-én kapta meg ezt a részletes véleményt. - La Commissione ha ricevuto il
parere circostanziato il 23-09-2025. - Komisija gavo šią išsamiai išdėstytą nuomonę 23-09-2025. - Komisija saņēma šo sīki
izstrādāto atzinumu 23-09-2025. - Il-Kummissjoni rċeviet din l-opinjoni dettaljata dwar il-23-09-2025. - De Commissie
heeft deze uitvoerig gemotiveerde mening op 23-09-2025 ontvangen. - Komisja otrzymała tę opinię szczegółową w dniu
23-09-2025. - A Comissão recebeu o presente parecer circunstanciado em 23-09-2025. - Comisia a primit avizul detaliat
privind 23-09-2025. - Komisia dostala toto podrobné stanovisko dňa 23-09-2025. - Komisija je to podrobno mnenje prejela
dne 23-09-2025. - Kommissionen mottog detta detaljerade yttrande om 23-09-2025. - Fuair an Coimisiún an tuairim
mhionsonraithe sin maidir le 23-09-2025.
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4. 2025/0311/ES - X40M - Rotulagem e publicidade

5. 2º travessão, número 2, artigo 6º, da Directiva (UE) 2015/1535

6. PARECER CIRCUNSTANCIADO DE PORTUGAL À NOTIFICAÇÃO TRIS 2025/0311/ES

No âmbito da notificação TRIS 2025/0311/ES, o Reino de Espanha notificou a Comissão Europeia e os Estados-Membros
(EM) da União Europeia (UE), de um projeto de Decreto Real que regulamenta a acessibilidade da rotulagem dos bens de
consumo, sendo o seu objetivo regulamentar a rotulagem que garanta a acessibilidade universal dos bens de consumo e
dos produtos de especial importância para a proteção da segurança, integridade e qualidade de vida das pessoas com
deficiência, em particular para as pessoas com deficiência visual, enquanto consumidores vulneráveis. Esta rotulagem
será aplicável aos bens de consumo e aos produtos constantes do anexo à proposta legislativa comercializados em
Espanha e de especial importância para a segurança, integridade e qualidade de vida das pessoas com deficiência,
nomeadamente aos produtos cosméticos e aos géneros alimentícios e ser implementada no prazo de dois anos a todos
os operadores económicos que pretendam comercializar e distribuir os seus produtos em Espanha.

Os produtos para uso exclusivamente industrial ou profissional estão excluídos do âmbito de aplicação, bem como a
venda de produtos a granel, produtos que não tenham embalagem ou produtos embalados no ponto de venda ou a
pedido dos clientes.

Na proposta legislativa refere-se que a mesma respeita o Princípio da Proporcionalidade, uma vez que regula os aspetos
essenciais para estabelecer o regime jurídico aplicável à rotulagem acessível e alinhado com as disposições constantes
do Regulamento (UE) 2025/40 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de dezembro de 2024, relativo a embalagens
e resíduos de embalagens, que altera o Regulamento (UE) 2019/1020 e a Diretiva (UE) 2019/904 e revoga a Diretiva
94/62/CE. Nela é ainda afirmado o respeito dos Principio da Eficiência, uma vez que a sua aplicação não impõe encargos
administrativos e contribui para a gestão racional dos recursos públicos existentes, e do Princípio da Transparência, com
os objetivos prosseguidos a serem claramente identificados e explicado o seu conteúdo, cabendo as obrigações previstas
às empresas transformadoras e, aos seus distribuidores quando colocam os seus produtos no mercado. As empresas
importadoras só podem colocar no mercado produtos rotulados em conformidade com as disposições da proposta
legislativa espanhola. As empresas de distribuição estão impedidas de comercializar os produtos enquanto estes não
cumprirem os regulamentos em matéria de rotulagem acessível e devem informar imediatamente as autoridades
competentes da suspeita de não conformidade e das medidas corretivas tomadas para garantir a sua conformidade com
os regulamentos.

O conceito de embalagem acessível é definido, pela proposta legislativa espanhola, como as menções, indicações,
marcas, desenhos ou sinais relativos a mercadorias ou produtos que figuram em qualquer recipiente, ou rótulo que
acompanhe ou se refira ao referido bem ou produto e que permitir pessoas com deficiência, com especial atenção para
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aqueles que sejam deficientes visuais, obtenham, de forma clara e compreensível, informações verdadeiras, eficazes e
suficientes sobre as suas características essenciais.

A embalagem acessível deve utilizar o sistema Braille, um código de Resposta Rápida (QR) ou outro sistema semelhante,
com uma marca tátil identificar a localização desse código ou sistema de resposta rápida, ou de elementos ligados à
acessibilidade cognitiva ou acessibilidade a informação e comunicação, bem como qualquer outra que, através de meios
tecnológicos, assegure a acessibilidade universal.

Podem ser aplicadas diferentes fórmulas de acessibilidade da rotulagem simultaneamente no mesmo produto, devendo
figurar, no mínimo, na língua espanhola.

Acresce a proposta legislativa que a rotulagem acessível deve incluir, acompanhar ou, em último caso, obter, de forma
clara e compreensível, pelo menos, as seguintes informações sobre os bens e produtos postos à disposição das pessoas
desde que conste igualmente da rotulagem normalizada:

a) Nome do produto e nome comercial;

b) Nome e endereço completo da empresa operadora responsável no caso de produtos alimentares e nome e endereço
completos e contacto da empresa de produção, em todos os outros casos;

c) Categoria, composição e finalidade do produto, quando aplicável;

d) Qualidade e quantidades;

e) Data de produção ou fornecimento e lote, período recomendado para utilização ou consumo e data de validade;

f) Instruções ou indicações para a sua correta utilização ou consumo seguro, bem como a gestão correta e sustentável
dos seus resíduos, alertas e potenciais riscos;

g) Informação sobre os serviços de atendimento ao cliente e os procedimentos para apresentar queixas e reclamações;

h) Informação sobre alergénicos, intolerâncias e informação nutricional;

Igualmente os produtos de consumo abrangidos pelo âmbito de aplicação desta proposta legislativa e cuja maior
superfície de embalagem seja de, pelo menos, 10x1 cm, devem incluir as seguintes informações no sistema Braille:

a) Nome do produto;

b) No caso dos produtos que envolvam perigo para a saúde e que não são obrigados a incluir um aviso de perigo, devem
incorporar em relevo um quadrado apoiado por um vértice;

c) No caso dos produtos referidos na alínea d) do Anexo à proposta legislativa, o ingrediente que cause alergia ou
intolerância, devendo, nos casos em que a superfície da embalagem não permita a sua inclusão ser aposto a seringa
referencia “A/I;

Acrescenta a proposta legislativa, entre outros, que nos casos em que as informações não são fornecidas em Braille, por
código de Resposta Rápida (QR) ou outros sistemas análogos, a embalagem deve ser fornecida com uma marca tátil,
para identificar a localização das informações, na forma de um ângulo de 90 graus formado por duas linhas contínuas em
relevo, com um comprimento de 5-6 mm cada um. As linhas terão 1-2 mm de espessura e serão iguais à altura do Braille
utilizado no resto da embalagem. O código deve estar sempre localizado dentro do ângulo. A marca de toque não pode
sobrepor-se ao código. O acesso a estas informações não pode, em caso algum, exigir a identificação, o tratamento de
dados ou qualquer custo do e para o consumidor.
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Igualmente quando estejamos perante produtos apresentados com embalagem exterior, embalagem adicional ou
secundária à unidade do produto ou embalagem primária, a obrigação de rotulagem acessível no sistema Braille ou
outros sistemas acessíveis estendem-se apenas às embalagens no interior nas quais o produto é disponibilizado aos
consumidores.

A nova rotulagem em Braille será aplicável aos produtos cosméticos, às substâncias e misturas perigosas e aos géneros
alimentícios. Nesse sentido é proposto o prazo de um ano a contar da entrada em vigor do Decreto Real, para o Governo
desenvolver regulamentação relativa à rotulagem em Braille, ou noutros formatos que garantam a acessibilidade
universal dos bens de consumo e produtos de especial importância para a proteção da segurança, integridade e
qualidade de vida, em especial para as pessoas cegas e com deficiência visual, enquanto consumidores vulneráveis, bem
como um período de dois anos para que os produtos já rotulados antes da sua entrada em vigor possam continuar a ser
comercializados. Findo esse prazo, será necessário adaptar a rotulagem ou aplicar etiquetas complementares para
garantir a conformidade com os requisitos de acessibilidade.

DA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DOS TRATADOS

Conforme disposto no art.º 26.º do TFUE, a União adota medidas destinadas a estabelecer o mercado interno, o qual
compreende um espaço sem fronteiras internas e no qual a livre circulação das mercadorias é assegurada de acordo com
as disposições dos Tratados, consagrando-se, assim, o Princípio da livre circulação de mercadorias, uma das pedras
angulares do mercado interno da UE, pelo qual não são permitidas restrições injustificadas ao comércio entre os EM,
sendo esta concretizada através da proibição das restrições quantitativas às importações e exportações e pela supressão
das barreiras não pautais através da harmonização das legislações nacionais divergentes, ao acordar regras comuns,
com o objetivo de garantir a livre circulação de mercadorias.

A aplicação da exceção ao abrigo do disposto no art.º 36.º do TFUE, pressupõe, conforme jurisprudência do Tribunal de
Justiça da União Europeia (TJUE), que esta só possa ser aplicada em situações estritas de salvaguarda da saúde pública,
cabendo ao EM que a invoca demonstrar, caso a caso, que as restrições propostas são justificadas, i.e., necessárias para
atingir esse objetivo – e proporcionadas, i.e., que não existem medidas menos restritivas para atingir os objetivos a
alcançar, e que essas medidas não excedem o estritamente necessário para os atingir.

A admissibilidade das restrições nacionais, com fundamento nos Tratados, depende de pressupostos materiais e formais,
entre eles nomeadamente a saúde pública (artigo 36.º TFUE), que permitem fundamentar a restrição nacional à
liberdade de circulação com base na salvaguarda de bens não económicos de interesse geral como seja a proteção do
consumidor.

Permite-se assim que um EM, para proteger os bens jurídicos, nomeadamente os referidos no artigo 36.º do TFUE, possa
adotar medidas unilaterais de restrição à liberdade de circulação de mercadorias.

A base da aplicação do artigo 36.º do TFUE, por parte dos EM, impõe que as medidas a adotar respeitem o Princípio da
Proporcionalidade, não devendo constituir um meio de discriminação arbitrário ou dissimulado ao comércio entre os EM.
Como tal, uma medida para ser considerada justificada ao abrigo do artigo 36.º do TFUE, impõe que os meios escolhidos
sejam limitados ao estritamente necessário para assegurar que seja atingido o objetivo pretendido e proporcionais ao
referido objetivo.

O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) reconhece que medidas que constituem restrições quantitativas podem
considerar-se justificadas por razões de proteção da saúde e da vida das pessoas, na medida em que uma restrição seja
justificada, necessária e proporcionada para proteger eficazmente o bem jurídico visado. O controlo da proporcionalidade
e da necessidade das medidas propostas implica uma análise das circunstâncias de facto e de direito para que as
preocupações de saúde possam justificar uma medida de efeito equivalente a uma restrição quantitativa na aceção do
artigo 34.º do TFUE. É necessário que essa medida não constitua um meio de discriminação arbitrária nem uma restrição
dissimulada no comércio entre os EM, como o exige o artigo 36.º do TFUE.
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DA VIOLAÇÃO DAS REGRAS DO DIREITO EUROPEU DERIVADO

Dispõe o Regulamento (UE) 2025/40, do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de dezembro de 2024, no n.º 2 do
artigo 4.º que: “Os Estados-Membros não podem proibir, restringir ou impedir a colocação no mercado de embalagens
que cumpram os requisitos de sustentabilidade, rotulagem e informação previstos nos artigos 5.º a 12.º , ou
determinados nos termos desses artigos”. Acrescentando o n.º 3 do mesmo artigo que “Se os Estados-Membros
decidirem manter ou determinar novos requisitos nacionais de sustentabilidade ou de informação para além dos
previstos no presente regulamento, tais requisitos não podem colidir com os previstos no presente regulamento e os
Estados-Membros não podem proibir, restringir ou impedir a colocação no mercado de embalagens que cumpram o
presente regulamento por motivos de incumprimento desses requisitos nacionais.”

Não obstante o n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento (UE) 2025/40 dispor que à data de 12 de agosto de 2028 a
rotulagem deve cumprir determinados requisitos, como conter elementos apostos nas embalagens dos bens acessíveis a
pessoas com deficiência, as disposições do Decreto Real espanhol ao antecipar a aplicação destas regras no mercado
interno, cria entraves à circulação e comercialização de bens de outros EM que pretendem comercializar os respetivos
produtos no mercado espanhol.

DAS RESTRIÇÕES QUANTITATIVAS E MEDIDAS DE EFEITO EQUIVALENTE

A eliminação das restrições quantitativas e das medidas de efeito equivalente constitui uma das pedras angulares para a
liberdade de circulação das mercadorias, tendo o Tribunal de Justiça da União Europeia, no acórdão Cassis de Dijon,
afirmado o Princípio de Reconhecimento Mútuo das legislações mesmo no domínio não harmonizado. Já no domínio
harmonizado os EM, só são admitidos a derrogar as disposições constantes nos artigos 30.º, 34.º e 35.º do Tratado de
Funcionamento da União europeia (TFUE), nos termos previstos no artigo 36.º do TFUE, consequentemente balizados e
limitados pelos Princípios da não discriminação, da necessidade, da proporcionalidade (incluindo a adequação) e da
unidade.

Considera-se estarmos perante medidas de efeito equivalente, nos casos em que as medidas restritivas estão
relacionadas com elementos estranhos às próprias mercadorias. Não sendo a definição dada pelos Tratados, a sua noção
foi-nos dada pela Diretiva n.º 70/50/CEE, ao referir “as disposições legislativas, regulamentares, administrativas, ou até
de incitamento, que constituam obstáculo às importações que poderiam ter lugar na sua ausência ou que tornem as
importações mais onerosas ou difíceis que o escoamento da produção nacional.”

De igual modo, salienta-se o Regulamento (CE) n.º 764/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de julho de
2008, que estabelece procedimentos para a aplicação de certas regras técnicas nacionais a produtos legalmente
comercializados noutro EM, o qual, no seu considerando 4, visa orientar a correta aplicação do Princípio do
Reconhecimento Mútuo pelos EM, sobretudo em domínios não harmonizados (considerando 2) e combater os casos em
que a “falta de harmonização da legislação, as autoridades competentes dos Estados-Membros poderão criar obstáculos
ilegais à livre circulação de mercadorias entre Estados-Membros, em consequência da aplicação, a produtos provenientes
de outros Estados-Membros onde são legalmente comercializados, de regras técnicas que estabelecem os requisitos a
cumprir por esses produtos, nomeadamente no que diz respeito à designação, forma, dimensão, peso, composição,
apresentação, rotulagem e embalagem. A aplicação de tais regras a produtos legalmente comercializados noutro Estado-
Membro pode ser contrária aos artigos 28.º e 30.º do Tratado, mesmo que essas regras se apliquem indistintamente a
todos os produtos.”

Pelo que se constata que o Regulamento (CE) n.º 764/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de julho de 2008,
se aplica às decisões administrativas destinadas a operadores económicos, com base numa regra técnica, relacionada
com qualquer produto legalmente comercializado noutro EM, sempre que essas decisões tenham como consequência
direta ou indiretamente, designadamente, a proibição da colocação no mercado desse produto e a retirada desse
produto do mercado.
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Face ao supra exposto, Portugal emite Parecer Circunstanciado à proposta de Decreto Real, no âmbito da notificação
TRIS 2025/0311/ES, por considerar não estarem a ser respeitados os Princípios dos Tratados, por violação do Direito
Derivado Europeu e criação de restrições quantitativas e medidas equivalentes.
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